
PARECER Nº 1724, DE 2017
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 339, DE 2016
O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, dispõe sobre o fornecimento de leite em pó para filhos de portadores do vírus HIV.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, no período de 25 a 29 de dezembro de 2016 correspondentes às 53ª à 57ª Sessões Ordinárias, e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 da XIV Consolidação do Regimento Interno deste Parlamento, e foi aprovado como parecer o voto do relator Deputado Gilmaci Santos, favorável à proposição.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde, com a finalidade de ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3º, da XIV Consolidação do Regimento Interno, a saber:
“Artigo 31 - Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§3º - À Comissão de Saúde compete opinar sobre proposições e assuntos relativos às políticas públicas de saúde física, mental e bucal; programas governamentais e comunitários de saúde; prestação de assistência à saúde; campanhas e ações educativas sobre saúde; vigilância sanitária; controle de zoonoses; produção, distribuição e comercialização de medicamentos por órgãos estaduais; hospitais públicos e privados por credenciamento; bem como sobre a organização ou credenciamento; bem como sobre a organização ou reorganização de repartições da administração direta ou indireta aplicadas a esses fins.”
A proposição autoriza que o Poder Executivo efetue o fornecimento do leite em pó, no mínimo, durante os dois primeiros anos de vida dos filhos de portadores de HIV. Estabelece, ainda, que o Poder Executivo poderá normatizar o assunto por meio de decreto. Conforme dados do relatório anual da Unaids, Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/Aids, o aumento do número de pessoas infectadas, sobretudo, adolescentes e jovens, tem ensejado a adoção de novas políticas de prevenção.
Ao analisar a matéria, no âmbito de nossa competência, verifica-se que não há óbices quanto ao mérito. Sendo assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 339, de 2016.
a) André do Prado – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 23/8/2016.

a) Celso Giglio – Presidente
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